ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº       , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17, DE 2021

De autoria dos Deputados Campos Machado e Agente Federal Danilo Balas, o Projeto de Lei Complementar nº 17, de 2021, cria a Região Metropolitana de Itapeva e autoriza o Poder Executivo a instituir entidade de direito público e a constituir o Fundo da Região Metropolitana de Itapeva, e dá providências correlatas.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que a propositura busca viabilizar o desenvolvimento integrado da região, atrair mais investimentos, obter melhores e mais eficazes resultados em prol daquela população.

A Constituição Federal (artigo 25, §3º), assim como a Constituição Estadual (artigo 153) dispõem acerca da possibilidade dos Estados, mediante lei complementar, instituírem regiões metropolitanas, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.

Embora o Projeto de Lei Complementar sob análise contenha dispositivos cuja iniciativa é de competência exclusiva do Governador, como é o caso do Fundo da Região Metropolitana, estes são de natureza autorizativa e complementar, não descaracterizando a iniciativa ampla, ou geral, da presente proposição, que tem por objetivo principal a criação da Região Metropolitana.

Sendo assim, não vislumbramos óbices que impeçam a aprovação do presente projeto, motivo pelo qual nosso voto é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 17 de 2021.

Deputada Marta Costa

Relatora
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